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E-book Plano Diretor de BH
Entenda os principais pontos 

O Novo Plano Diretor de Belo Horizonte, instituído pela Lei nº 11.181, de 8 de agosto de 2019, constitui o instrumento 
básico da política urbana do Município. O Plano contém as diretrizes gerais para o desenvolvimento urbano e é 
também um instrumento orientador da elaboração de projetos de parcelamento do solo e de edificações em BH, na 
medida em que engloba as regras relativas ao parcelamento, ocupação e uso do solo na capital. 

Trata-se de um instrumento inovador em vários sentidos, uma vez que incorpora conceitos de desenvolvimento 
urbano arrojados e ambiciosos, incluindo sua articulação com os ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
medidas de resiliência, recuperação ambiental e financiamento.

Dando sequência ao trabalho de simplificação e desburocratização da legislação urbanística que vem sendo 
implementado e com objetivo de tornar ainda mais acessível os conceitos, normas e parâmetros, a Secretaria 
Municipal de Política Urbana desenvolveu o E-book Plano Diretor de BH. Por meio de gráficos, detalhamentos e 
ilustrações, o material serve de subsídio aos profissionais e os cidadãos interessados na questão urbana. O E-book 
Plano Diretor de BH não substitui sua regulamentação formal específica, mas certamente se constitui em importante 
referência para facilitar a aplicação de seus conceitos.

Na expectativa que o material seja de grande valia, é com satisfação que o disponibilizamos para a livre consulta.  

Secretaria Municipal de Política Urbana
Agosto de 2020



Estrutura do E-book Plano Diretor de BH 
Instrumentos Urbanísticos

Módulo 1 Compulsórios, consórcio imobiliário e direito de preempção

Módulo 2 EPCA, OODC, TDC e BPH



MÓDULO 1
Compulsórios, consórcio imobiliário e direito de 

preempção



DECRETO Nº 17.272, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020
 
Regulamenta os instrumentos outorga onerosa do direito de 
construir (ODC), benefício decorrente da produção de 
habitação de interesse social (BPH) e a transferência do direito 
de construir (TDC), além de tratar do estoque de potencial 
construtivo adicional.

Onde encontrar as informações? 
Instrumentos

LEGISLAÇÃO

LEI Nº 11.181, DE 8 DE 
AGOSTO DE 2019

Aprova o Plano Diretor do 
Município de Belo Horizonte 
e dá outras providências.

PORTAL DE SERVIÇOS 
DA PBH

Portal de Serviços da 
Prefeitura de Belo 
Horizonte

ORIENTAÇÕES PARA 
ABERTURA DE 
PROCESSOSLEI Nº 11.216, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2020

Dispõe sobre a aplicação dos instrumentos de política urbana 
incluindo o parcelamento, edificação e utilização 
compulsórios, o IPTU progressivo no tempo, a desapropriação 
com pagamento em títulos da dívida pública, o consórcio 
imobiliário, o direito de preempção, a outorga onerosa do 
direito de construir (ODC) e a transferência do direito de 
construir (TDC).

https://servicos.
pbh.gov.br



PEUC e
IPTU PROGRESSIVO



Na Constituição Federal de 1988 está 
definida a aplicação dos instrumentos 
urbanísticos Parcelamento, Edificação 
e Utilização Compulsórios (PEUC), 
IPTU Progressivo no Tempo e 
Desapropriação com Pagamento em 
Títulos, respectivamente, para imóveis 
que não cumprem sua função social. 

CAPÍTULO II

DA POLÍTICA URBANA

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem- estar de seus habitantes. 

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica 

para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 

proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, 

de:

I -  parcelamento ou edificação compulsórios;

II- imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

progressivo no tempo;

III- desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública 

de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 

resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 

assegurados o valor real da indenização e os juros legais.



  CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Seção II
Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

Art. 5o-  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá 
determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições 
e os prazos para implementação da referida obrigação.

Seção III
Do IPTU progressivo no tempo

Art. 7o - Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na 
forma do caput do art. 5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas 
no § 5o do art. 5o desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre 
a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, 
mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

Seção IV
Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 8o -  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou 
utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com 
pagamento em títulos da dívida pública.

Todos esses instrumentos 
foram regulamentados pelo 
Estatuto da Cidade 

Lei Federal 
10.257/01



Art. 43 - Descumpridas as obrigações, os prazos e as etapas para 
parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, o Executivo procederá à 
aplicação do IPTU progressivo no tempo, mediante a majoração 
da alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos.

§ 1º - A alíquota a ser aplicada a cada ano será igual a 2 vezes 
aquela prevista no ano anterior, respeitado o limite máximo de 
15% .

§ 2º - Decorrido o prazo de 5 anos previsto no caput deste artigo, 
sem que a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar seja atendida, 
o Executivo poderá, alternativamente:

I - manter a cobrança pela alíquota máxima até que se 
cumpra a referida obrigação;

II - proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento 
em títulos da dívida pública, conforme o disposto na legislação 
federal e na norma específica a que se refere o § 1º do art. 40 desta 
lei;

III - constituir consórcio imobiliário com o proprietário do 
imóvel, como forma de viabilizar o cumprimento da função social 
da propriedade.

IPTU 
Progressivo no Tempo

Lei Municipal
11.181/19

Art. 7o Em caso de descumprimento das condições e dos 
prazos previstos na forma do caput do art. 5o desta Lei, ou não 
sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do art. 5o desta Lei, 
o Município procederá à aplicação do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco 
anos consecutivos.

§ 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será 
fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5o desta 
Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano 
anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento.

§ 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não 
esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a 
cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida 
obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o.

§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia 
relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

Lei Federal
10.257/01



 A aplicação dos instrumentos é admitida em todo 
o território municipal, sendo prioritária para as 
seguintes porções territoriais:

 I — Áreas Especiais de Interesse Social — Aeis-1; 

II — áreas de ocupação preferencial; 

III — áreas de centralidades;

IV— ADE Avenida do Contorno; 

V — terrenos adjacentes a eixos de transporte 
coletivo.  

Aplicação 
no território

OP1
OP2
OP3

AEIS1

CR
CL



Considera-se 
subutilizado o 

imóvel:

I – cujo 
aproveitamento 
seja inferior ao 

mínimo definido no 
plano diretor ou em 

legislação dele 
decorrente;

Classificação dos Imóveis

Imóvel 
Subutilizado

Imóvel não 
utilizado

Imóvel não 
edificado

Lei Federal 
10.257/01

Seção II
Art. 5o  § 1o 

A classificação do imóvel como não utilizado ou como subutilizado poderá ser suspensa devido a impossibilidades 
jurídicas momentaneamente insanáveis pela simples conduta do proprietário e apenas enquanto esta condição perdurar, 

sem prejuízo da averbação no registro do imóvel sobre a aplicação de instrumento de política urbana tratado nesta lei. 



Classificação dos Imóveis
Imóvel Subutilizado
Lei Municipal
11.181/19 TÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA
CAPÍTULO II

Art. 41 - Para efeito do disposto neste título, considera-se imóvel subutilizado: 

II - aquele inserido em área de Ocupação 
Preferencial 3 - OP-3 - que, utilizado como 
estacionamento de veículos, não atenda a, pelo 
menos, uma das seguintes condições: 

a) esteja associado a uma ou mais atividades com área 
utilizada igual ou superior àquela ocupada pela atividade de 
estacionamento;

b) ocorra em edifício-garagem com utilização de, no mínimo, o 
potencial construtivo dado pela multiplicação do CAbas pela 
área do terreno.

I- aquele cuja área total 
construída seja inferior à 
multiplicação da área do 
terreno pelo CAmin;

x CA
min>

Definido por zoneamento na 
tabela de Parâmetros 

Urbanísticos

Potencial 
Construtivo

Área do 
Terreno

x≥ CA
bas



Lei Federal 
Código Civil 
10.406\02

Classificação dos Imóveis
Imóvel Não Utilizado
Lei Municipal
11.181/19

Art. 42 - Para os efeitos desta lei, considera-se imóvel não utilizado: 

TÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA

CAPÍTULO II

I - a gleba não parcelada 
e o lote não edificado;

II - o imóvel abandonado, 
nos termos da legislação 
federal; III - o imóvel edificado 

sem uso comprovado há 
mais de 5 anos;

IV - o imóvel inserido em 
edificação caracterizada como 
obra paralisada, inacabada, que 
não apresente alvará de 
construção em vigor e não possua 
certidão integral de baixa de 
construção.

Lei Federal 
Regularização 

Fundiária 
13.465\17

+



Lei Federal 
Código Civil 
10.406\02

Classificação dos Imóveis
Imóvel Não Utilizado
Lei Municipal
11.181/19

Art. 42 - Para os efeitos desta lei, considera-se imóvel não utilizado: 

TÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA

CAPÍTULO II

I - a gleba não parcelada 
e o lote não edificado;

II - o imóvel abandonado, 
nos termos da legislação 
federal; III - o imóvel edificado 

sem uso comprovado há 
mais de 5 anos;

IV - o imóvel inserido em 
edificação caracterizada como 
obra paralisada, inacabada, que 
não apresente alvará de 
construção em vigor e não possua 
certidão integral de baixa de 
construção.

Lei Federal 
Regularização 

Fundiária 
13.465\17

+



Notificação 
averbada no 
cartório de 
registro de 

imóveis

Subutilizado
Não 

Edificado
Não 

Utilizado

realizada por 

funcionário do órgão 
competente do Poder 

Executivo

realizada por edital 
quando frustrada, por três 

vezes, a tentativa de 
notificação

suspensão de quaisquer isenções ou anistias do IPTU 
incidentes sobre o imóvel após notificação

 A transmissão do imóvel, por 
ato inter vivos ou causa mortis, 

posterior à data do 
recebimento ou da publicação 

da notificação, transfere as 
obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização, sem 

interrupção ou suspensão de 
quaisquer prazos.

Parcelamento, edificação e utilização compulsórios
PEUC



Aprovar o 
projeto de 

parcelamento

Dar uso após 
emissão de 
certidão de 

baixa de 
construção

Iniciar as 
obras e 

emitir alvará
Concluir 
as obras

2 
anos 

+2 
anos 

+2
anos 

6 
meses

+6 
meses Apresentar 

projeto de 
Regularização

Notificação

SubutilizadoNão 
Edificado

Não 
Utilizado

ABERTO

ABERTO

Aprovar o 
projeto de 
Edificação

1
ano 

4
anos 

1 
ano

Adequar a edificação 
aos critérios da 

legislação vigente



1º
ano 

2º 
ano 

5º
ano 

3º 
ano 

4º
ano 

+2% do 
valor do 

IPTU 

+4% do 
valor do 

IPTU 

+8% do 
valor do 

IPTU 

+15% do 
valor do 

IPTU 

+15% do 
valor do 

IPTU 

IPTU 
Progressivo no Tempo
Lei Municipal
11.181/19

Desapropriar o 
imóvel, com 

pagamento em 
títulos da dívida 

pública

Incorporação do Imóvel ao Patrimônio 
Público Municipal

Destinação 
Urbanística Alienação Concessão

$
FC

Manter a cobrança 
pela alíquota 

máxima até que se 
cumpra a referida 

obrigação

Constituir 
consórcio 

imobiliário com 
o proprietário 

do imóvel

Em caso de 
descumprimento 

das condições, dos 
prazos ou das etapas 

de parcelamento, 
edificação e utilização 

compulsórios



CONSÓRCIO
IMOBILIÁRIO



Imóvel 
Subutilizado

Imóvel 
não 
utilizado

Imóvel 
não 

edificado

1º
ano 

2º 
ano 

5º
ano 

3º 
ano 

4º
ano 

Constituir consórcio 
imobiliário com o 

proprietário do imóvel

SUPLAN

Plano

Projeto

O Executivo 
poderá adotar programas 

para aproximar proprietários 
notificados com PEUC e 
agentes interessados no 

desenvolvimento de 
empreendimentos.

Para fins de Regularização 
Fundiária o Plano ou 

Projeto deve ser elaborado 
pelo Poder Público, 

Beneficiários da 
Regularização ou Parceiro 
Privado,com participação 

e aprovação mútuas.

IPTU Progressivo



DIREITO DE
PREEMPÇÃO



 A aplicação dos instrumentos é 
admitida em todo o território 
municipal, sendo prioritária para as 
seguintes porções territoriais:

 I — PVP 
II — ZEIS
III — OUC
IV— AGEUC
V — PA1
VI — CRs
V II— Imóveis Tombados

Poderá ser exercido sempre que o Executivo necessitar de 
imóveis para os seguintes objetivos:

I - execução de programas e projetos habitacionais de interesse 
social;
II - regularização fundiária;
III - constituição de reserva fundiária;
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana
V - implantação de EUC;
VI - criação de espaços públicos de lazer ou áreas verdes;
VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras 
áreas de interesse ambiental.

Confere ao Município 
preferência para a 
aquisição de imóvel 
urbano objeto de 
alienação onerosa entre 
particulares

Notificação 
averbada no 
cartório de 
registro de 

imóveis

realizada por 
funcionário do órgão 

competente do 
Poder Executivo

realizada por edital 
quando frustrada, por 
três vezes, a tentativa 

de notificação

a vigência do direito de preempção é de cinco anos, 
renovável a partir de um ano após o decurso desse prazo.



MÓDULO 2
EPCA, OODC, TDC e BPH 



ESTOQUE DE
POTENCIAL 

CONSTRUTIVO 
ADICIONAL



EPCA



O monitoramento do estoque de potencial construtivo adicional será efetuado pelo órgão municipal responsável pela 
política de planejamento urbano a partir de cada unidade territorial e deverá considerar a existência de impacto 

urbanístico iminente vinculado: à saturação do sistema viário; ao risco de inundação; à vulnerabilidade climática. 

Estoque de potencial construtivo adicional
O estoque de potencial construtivo adicional - EPCA - é calculado e reavaliado com base em estudo técnico desenvolvido 
pelo órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano, que deve observar, no mínimo, os seguintes fatores:

I - a capacidade do sistema de circulação;

II - a infraestrutura disponível;

III - as restrições ambientais e relativas à paisagem urbana;

IV - as políticas de desenvolvimento urbano;

V - a conformação de unidades de vizinhança qualificada.

O impacto na infraestrutura e no meio 

ambiente decorrente da concessão da 

ODC, TDC e do BPH será monitorado 

permanentemente pelo Executivo, que 

tornará públicos os relatórios periódicos 

de monitoramento sobre o EPCA de 

referência e sobre as unidades territoriais 

com limitação de EPCA.



A limitação de EPCA poderá ser instituída para áreas específicas motivada por justificativa técnica do órgão 
municipal responsável pela política urbana a partir da análise dos fatores de cálculo do estoque.

Para instituir limitação de EPCA, o Executivo deverá dar publicidade ao estoque disponível para superação 
do CAbas de cada unidade territorial com, no mínimo, 6 meses de antecedência do início do controle.

Esgotado o EPCA em uma unidade territorial na qual incida limitação, fica vedada a superação do CAbas nos 
terrenos nela inseridos até que haja reavaliação da unidade.

A limitação de EPCA não se aplica às áreas de OP-3 e às centralidades regionais, ressalvada as áreas de 
operação urbana que poderão ter EPCA específicos estabelecidos pela aplicação do instrumento de política 

urbana às unidades territoriais.

Estoque de potencial construtivo adicional
Limitação



OUTORGA 
ONEROSA



Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)

CAbas 

Permite o exercício do 
direito de construir acima 
do CAbas, mediante 
contrapartida financeira 
em função do ônus 
decorrente 
da carga adicional na 
estrutura urbana. 

Fundos
Fundo 
Municipal de 
Habitação 
Popular (FMHP)

Fundo de 
Desenvolvimento 
Urbano das 
Centralidades (FC)

● 75% em  áreas de centralidades ou áreas de 
grandes equipamentos é destinado ao FC

● 25% em  áreas de centralidades ou áreas de 
grandes equipamentos é destinado ao FMHP para 
investimento em HIS nas centralidades ou em sua 
vizinhança imediata. 

● 100%  nas demais áreas da cidade serão 
destinados ao FMHP 



Na qual:

CT: valor da contrapartida onerosa devida pelo 
responsável legal pelo projeto licenciado

CAof: coeficiente de aproveitamento a ser 
praticado mediante ônus financeiro, não computado 
o potencial construtivo adicional decorrente da 
superação do CAbas adquirido 

AT: área do terreno, m²

V: valor do m² do terreno, obtido de acordo com 
ITBI;

CT= 0,5 × (CAof × AT × V) 

CAbas 

90%
máx

Cabas - Cacent

Coeficiente
Outorgado

Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)

90%
máx

Cabas - Camax

Para regularização de 
empreendimentos que, 

após a emissão da 
respectiva certidão de baixa 

de edificação, tenham 
descaracterizado soluções 

projetuais de gentileza 
urbana, será aplicado fator 

igual a 1,2 ao resultado 
da fórmula.

Durante o período de transição indicado, o cálculo da ODC, 
quando o CAbas previsto for maior que 1,0, será:

CT= (CAof x AT x V) / CAbas



CAb
as

Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)

Para os empreendimentos classificados como habitação de interesse social 2 - 
HIS-2 -, a prestação de contrapartida onerosa pela atribuição de ODC será cobrada 

no valor de 50% do total apurado, ficando o restante da cobrança suspenso 

enquanto permanecer tal utilização. 

Em função de seu interesse social, a prestação de contrapartida onerosa de projeto referente à utilização de ODC 
fica suspensa para os seguintes empreendimentos, desde que mantido o uso ou a natureza da atividade especificada:

I - habitação de interesse social 1 - HIS-1 -, nos termos do Plano Diretor e de regulamentação específica;
II - empreendimentos do poder público;
III - vinculados exclusivamente às seguintes atividades:

a) classificadas nas tipologias assistência social, instituições científicas, culturais, 
tecnológicas ou filosóficas;
b) cinemas;
c) hospitais. As atividades somente 

poderão ser conjugadas 
com as atividades 

complementares necessárias 
ao seu funcionamento, nos 

termos do regulamento, bem 
como com as atividades 

auxiliares descritas no Anexo 
XIII do Plano Diretor.

Para hospitais, serão admitidas como atividades complementares, as 
classificadas nas seguintes tipologias:

I – serviços técnico-profissionais, agrupados como atividades de atenção à saúde 
humana e atividades complementares da saúde humana;
II – serviços de saúde humana.

 



CAb
as

Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)

Para aplicação da suspensão ou 
do desconto previstos para 

empreendimentos de interesse 
social, HIS-1 e HIS-2, este 

deverá ter sido enquadrado 
como de interesse social pela 

Companhia Urbanizadora e de 
Habitação de Belo Horizonte – 

Urbel – previamente ao 
protocolo de projeto.

Constatada a descaracterização do 
empreendimento como de interesse 

social, a contrapartida será cobrada do 

responsável legal ou, se posterior à 
concessão de certidão de baixa de 

construção, do proprietário do imóvel.

A suspensão da prestação de 
contrapartida onerosa prevista, aplica-se 
enquanto a atividade isenta for exercida 

no local.

Findo o exercício da atividade isenta, o 
empreendimento deverá obter nova certidão 
de baixa de construção, utilizando-se de um ou 

mais instrumentos para superação do CAbas.



CAb
as

Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)
Pagamento

§ 6º - 
§ 7º - A não utilização do potencial construtivo adicional obtido onerosamente, seja por alteração de projeto ou desistência, não 

importará no ressarcimento do valor pago.
 

10% do valor como condição para 

emissão de alvará de construção 
quando da aprovação do projeto 

arquitetônico

parcela única contemplando o 
restante do valor como 
condição para o início da obra

Independentemente da comunicação do início da obra por 
responsável técnico pela execução do projeto aprovado, o valor 
referente ao pagamento integral da ODC será cobrado um ano 
após a emissão do alvará de construção, salvo se constatado o 

início da obra, que ensejará sua cobrança imediata, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas na legislação municipal.

O pagamento da contrapartida deverá ser efetuado em parcela 
única e quitado integralmente, sendo condição para a emissão 

da Certidão de Baixa de Edificação.

O atraso no pagamento de ODC ou o início de obra sem a conclusão do pagamento de ODC fica sujeito às penalidades de 
embargo da obra, juros de mora de 1% ao mês ou fração, contados da data do vencimento, correção monetária no dia 1º de 
janeiro de cada exercício, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E -, ou 
qualquer outro que venha a substituí-lo, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE -, acumulada nos 
últimos doze meses imediatamente anteriores, e à multa moratória com os seguintes percentuais:

I - 1%, se quitado no prazo de até dez dias, contado da data do vencimento;
II - 3%, se quitado no prazo de onze até trinta dias, contado da data do vencimento;
III - 5%, se quitado após o prazo de trinta dias, contado da data do vencimento;
IV - 30%, se quitado após a inscrição em dívida ativa.



CAb
as

Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)
Pagamento
O órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano se manifestará quanto ao interesse público no 
recebimento de imóvel como pagamento de ODC, em procedimento de interface, quando do licenciamento do projeto 
arquitetônico ou de regularização de edificação.

1. O órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano será responsável 
pela avaliação do recebimento do imóvel como pagamento, devendo consultar os 
demais órgãos municipais acerca do interesse no recebimento da área.

2. A efetivação da transferência do imóvel para o Município constitui condição para 
emissão do alvará de construção.

3. Para fins de cálculo da contrapartida, a avaliação do valor do imóvel será realizada 
pelo órgão municipal responsável pela administração fazendária.

4. O valor do imóvel a ser considerado para o pagamento de ODC terá deduzido os 
débitos referentes aos tributos municipais incidentes sobre o mesmo.

5. Nos casos de alienação de imóveis que tenham se tornado de propriedade pública em 
razão da aplicação dos instrumentos previstos nesta lei, os recursos auferidos serão 
destinados ao FC, quando o imóvel que utilizar a ODC estiver inserido em áreas de 
centralidades ou áreas de grandes equipamentos, e ao FMHP, nas demais hipóteses.

Na hipótese de dedução de 
contrapartida pela 

superação do CAbas 
utilizando transferência do 

recuo de alinhamento, 
aplica-se o mesmo 

procedimento. Neste caso, a 
área do terreno – AT –, na 

fórmula de cálculo do valor 
da ODC, corresponde à área 

do terreno original. 



Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)
Alvará de construção

Transcorrido um ano da emissão do alvará de 
construção sem que tenha havido comunicado de 

início de obra, o responsável legal receberá 
notificação, a título de cobrança, do valor devido 
como contrapartida, devendo quitar a dívida no 

prazo do Documento de Recolhimento e 
Arrecadação Municipal – Dram –, sob pena de 

aplicação das penalidades. 

O alvará de construção será emitido pelo órgão municipal responsável pela política de regulação urbana quando constatados 
a adequação da forma de superação do CAbas e o pagamento da primeira parcela da ODC. Sua renovação contempla a 
manutenção da possibilidade de utilização do potencial construtivo adicional vinculado ao alvará a partir do Termo de 
Conduta Urbanística - TCU -, nos limites da legislação vigente à época da renovação.

Quitada a primeira parcela, a consequente emissão 
do alvará de construção implicará a obrigação do 
responsável legal de pagar o restante do valor. 

Esta obrigação não se aplica à hipótese de 
solicitação de cancelamento de alvará de 

construção anterior ao transcurso do prazo, caso 
não tenha havido comunicado de início de obra.

Na hipótese de modificação de projeto aprovado que 
contemple acréscimo de área líquida utilizando ODC:

- caso a obra não tenha sido iniciada, serão cobrados 10% do 
valor referente ao acréscimo como condição para aprovação 
da modificação e os 90% restantes serão cobrados nos termos 
do pagamento da ODC. 

- caso a obra tenha sido iniciada, será cobrado o valor integral 
referente ao acréscimo de área líquida como condição para 
aprovação da modificação.

Constatado o início de obra sem o pagamento parcial ou total 
do valor da ODC, será processada a inscrição do valor devido 

em dívida ativa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.



CAb
as

Outorga Onerosa do Direito de Construir (ODC)
Regularização e alteração de projeto

Nos processos de regularização de 
edificação, a área construída continuará 

integrando o estoque de potencial 
construtivo adicional, para fins de 

monitoramento e controle.

A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento será passível de regularização, mediante 

aquisição de Outorga Onerosa do Direito de Construir.

A quitação integral do pagamento referente à infração ao 
coeficiente de aproveitamento é condição para emissão de 

Certidão de Baixa de Construção parcial ou total da edificação 
nos casos de utilização do instrumento para regularização.

O CA será cobrado considerando a diferença entre o CA 
praticado e:
I – o CAbas previsto na Lei nº 11.181, de 2019, nos casos em 
que a edificação não possuir baixa de construção;
II – o CA contido na certidão de baixa de construção, quando 
este seja superior ao CAbas vigente para o terreno.

 Na hipótese de alteração de projeto aprovado que 
implique em modificação das soluções projetuais 

previstas em TCU, o empreendimento estará sujeito à 
aquisição de potencial construtivo adicional equivalente 

à área líquida acrescida. 

Caso resultar em diminuição da área líquida, o potencial 
construtivo adicional anteriormente concedido não 

poderá ser transferido ou alienado, devendo retornar ao 
Estoque de Potencial Construtivo Adicional - EPCA.



TDC



Transferência do Direito de Construir (TDC)
A TDC é o instrumento que autoriza o proprietário de imóvel urbano a alienar ou a exercer em outro local o direito de construir 
relativo ao CAbas. 

CAbas 

CAmax

CAbas 

Impossibilidade de 
alcançar o CAbas

TDC

Gerador

Receptor

Em qualquer 
empreendimento, 10% da 

diferença entre o CAbas e 
o CAmax somente 

poderão ser adquiridos 
por meio da TDC.

Os imóveis de propriedade pública ou os imóveis privados que, em sua origem, tenham sido transferidos pelo 
Município, pelo Estado ou pela União de forma não onerosa ou sem contraprestação financeira que venha a equivaler 

à maior parte da substância econômica do bem não podem se tornar geradores de TDC.



Transferência do Direito de Construir (TDC)

Na qual:

AG: área a ser transferida pelo imóvel gerador

AT: área do terreno aprovado em Cadastro de 
Plantas – CP – válido

CAbas: coeficiente de aproveitamento básico para 
o terreno

Área líquida da edificação: área total 
das edificações para as quais tenha sido concedida 
baixa de construção

AG = AT x CAbas – Área líquida da edificação 

Cálculo Imóvel Gerador Cálculo Imóvel Receptor

Na qual:

ALG: área líquida a ser transferida pelo imóvel 
gerador

VG: valor do metro quadrado do terreno do gerador, 
obtido de acordo com a Planta de Valores Imobiliários 
utilizada para o cálculo do ITBI

ALR: área líquida a ser edificada no imóvel receptor

VR: valor do metro quadrado do terreno do imóvel 
receptor, obtido de acordo com a Planta de Valores 
Imobiliários utilizada para o cálculo do ITBI

ALG x VG = ALR x VR 

Para os imóveis geradores necessários para o atendimento 
ao interesse cultural deverá ser aplicado fator de interesse 

cultural, equivalente à multiplicação do resultado da 
equação por 2,0.



Transferência do Direito de Construir (TDC)

Conversão UTDC para m²

Na qual:

UTDC: unidades de transferência do direito de 
construir

A: área líquida (área adicional a ser edificada, no caso 
do terreno receptor, ou área a ser transferida, no caso 
do imóvel gerador)

V: valor venal do metro quadrado do terreno 
segundo a Planta de Valores Imobiliários utilizada para 
o cálculo do ITBI

UTDC = A x V / R$ 1.000,00 

CAbas 

CAmax

CAbas 

UTDC
Gerador

Receptor

O Executivo deve manter registro das TDCs 
ocorridas, do qual constem os imóveis transmissores e 

receptores, bem como os respectivos potenciais 
construtivos transferidos e recebidos. 



Transferência do Direito de Construir (TDC)
Imóvel Gerador
Os imóveis passíveis de geração de TDC são aqueles considerados necessários para:

 II - o atendimento ao 
interesse ambiental;

 III - a implantação 
de EUC;

 IV- a implantação 
de PVP 

I - o atendimento ao 
interesse cultural;

São os imóveis tombados pelo 
Conselho Deliberativo do 

Patrimônio Cultural do 
Município de Belo Horizonte, 

condicionados ao seu bom 
estado de conservação, 

atestado por meio de laudo 
técnico emitido pelo Conselho. 
É  admitida a transferência de 

1/3 do potencial construtivo de 
forma antecipada, para 

viabilizar a recuperação do 
estado de conservação do bem. 

Condicionados à sua 
preservação ou recuperação, 

atestada por meio de laudo 
técnico emitido pelo órgão 
municipal responsável pela 
política de meio ambiente. 

Terrenos privados em PA-1 - 
poderão ser geradores desde 

que implantada RPE, de 
caráter perpétuo e aberta ao 

público.

Condicionados à:

I - transferência da 
propriedade do terreno ao 
Município;
II - celebração de TCU pelo 
proprietário do terreno com 
o Município, no qual estarão 
estabelecidas as condições 
para a sua efetivação.



Transferência do Direito de Construir (TDC)
Imóvel Gerador - Interesse cultural

A transferência do potencial construtivo restante fica condicionada à:

I – emissão de laudo do órgão municipal responsável pelo patrimônio 
cultural que ateste o bom estado de conservação do imóvel tombado;

II – concessão de certidão de baixa de construção.

Para efetivação da transferência antecipada de 1/3 do potencial construtivo prevista, devem ser atendidas as seguintes 
condições:

I – protocolo acatado do projeto arquitetônico ou da regularização do imóvel tombado;
II – aprovação do projeto arquitetônico ou da regularização de edificação pelo órgão municipal responsável pela política 
de patrimônio cultural;
III – assinatura de termo de recuperação do imóvel tombado, se for o caso.

O termo referido deverá ser firmado pelo 
proprietário com o órgão municipal 

responsável pela política de patrimônio 
cultural, comprometendo-se a recuperar o 

imóvel tombado.

Atendidos os critérios dispostos, o proprietário poderá solicitar ao 
órgão municipal responsável pela política urbana a emissão de certidão 

de geração de TDC referente a 1/3 do total do potencial construtivo 
transferível.

Para fins de efetivação da transferência 
antecipada, o Poder Executivo deverá aferir 
a área líquida transferível, sem prejuízo de 
futuro recálculo no momento do exame do 

projeto.



Transferência do Direito de Construir (TDC)
Imóvel Gerador - Interesse ambiental

1. Para estes imóveis, a geração de TDC fica limitada ao perímetro da reserva particular ecológica 
instituída.

2. A definição do fator de interesse ambiental para cálculo do potencial transferível, ocorrerá por meio 
de parecer do órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano, não devendo ser 
superior a 0,5, ponderado de acordo com a caracterização e relevância dos atributos ambientais do 
terreno, bem como de sua localização, devendo sua aplicação ser definida por regulamento. Este fator 
será multiplicado ao resultado do cálculo da área a ser transferida pelo gerador.

3. O órgão municipal responsável pela política de meio ambiente deverá emitir parecer quanto aos 
atributos ambientais e ao estado de conservação de reserva particular ecológica, que será 
processado por procedimento de interface a partir do requerimento de geração de TDC.

4. Os terrenos privados situados em zona de preservação ambiental - PA-1 - poderão ser geradores de 
TDC, desde que implantada reserva particular ecológica, de caráter perpétuo e aberta ao público.

Para fins de atendimento ao interesse ambiental, são passíveis de geração de TDC as reservas particulares ecológicas de 
caráter perpétuo e abertas ao público, inseridas em zona de preservação ambiental – PA-1 – da mesma lei.



Transferência do Direito de Construir (TDC)
Imóvel gerador

O imóvel gerador, consumada a transferência, pode ser 
receptor de TDC para repor o potencial transferido, desde 

que sejam mantidas as características que o levaram a ser 
classificado como gerador.

Os imóveis edificados geradores de TDC devem 
estar em situação de regularidade urbanística, 
devendo a última baixa de construção emitida 

corresponder à situação atual do imóvel. 
Excetuam-se:

I – os casos de geradores tombados autorizados 
receber 1/3 do potencial construtivo de forma 
antecipada, para viabilizar a recuperação do estado 
de conservação do bem.
II – as situações recomendadas pelo órgão municipal 
responsável pela política de patrimônio cultural, 
desde que atendidas as seguintes condições:

a) protocolo acatado do projeto arquitetônico 
ou da regularização do imóvel tombado;
b) aprovação do projeto arquitetônico ou da 
regularização de edificação pelo órgão 
municipal responsável pela política de 
patrimônio cultural.

Os imóveis em condomínio somente podem se tornar 
geradores de TDC caso haja concordância de todos os 

proprietários de todas as unidades autônomas.

Para requerimento de geração de TDC no setor 1 das ADEs 
Mirantes, será exigido parecer prévio do órgão municipal 
responsável pela política de planejamento urbano com as 

condições de acesso público permanente qualificado para 
uso pela ocupação no imóvel.

Para efetivação da primeira transferência de TDC, o 
proprietário de imóvel gerador deverá averbar a certidão 

referente à constituição do imóvel como gerador de TDC na 
matrícula ou registro no cartório de registro de imóveis.



Transferência do Direito de Construir (TDC)
Imóvel receptor

São passíveis de 
recepção de TDC os 

imóveis situados 
em qualquer área 

que permita a 
aplicação de 

CAmax ou CAcent, 
até o limite de cada 

um desses 
coeficientes. 

A recepção deverá 
ser solicitada ao 
órgão municipal 
responsável pela 
política urbana, 
identificando o 

imóvel gerador de 
TDC da qual a área 

será transferida.

1. Os imóveis receptores de TDC devem ter lote aprovado.

2. Verificada a conformidade da transferência, será gerada certidão de transferência de TDC, 
contendo a área transferida e o saldo remanescente do imóvel gerador de TDC.

3. A certidão de transferência de TDC deverá integrar a documentação para protocolo de projeto 
arquitetônico ou regularização de edificação.

4. Consumada a recepção do TDC, fica o potencial construtivo vinculado ao imóvel receptor, vedada 
nova transferência.

5. O requerente da transferência poderá solicitar o cancelamento do potencial construtivo recebido 
por meio de TDC e não utilizado, hipótese em que as UTDCs retornarão ao imóvel gerador. Caso o 
imóvel receptor tenha alvará de construção, o cancelamento da recepção do TDC fica condicionado 
ao prévio cancelamento do alvará, desde que a obra não tenha sido iniciada.

6. O imóvel inserido ou lindeiro à área de operação urbana consorciada fica impedido de receber 
potencial construtivo enquanto a operação urbana consorciada não for regulamentada em lei 
específica.

7. Em unidades territoriais em que o EPCA tenha se esgotado, o Compur poderá autorizar a aplicação 
da TDC em terrenos em zonas de ocupação preferencial, bem como em áreas de centralidade e 
áreas de grandes equipamentos, a partir da avaliação do impacto urbanístico decorrente.



BPH



Benefício decorrente da Produção Habitacional - BPH

Essa superação é 
limitada a 10% do 

CAmax ou do CAcent do 
terreno receptor.

BPH constitui potencial construtivo adicional transferível, outorgado de forma gratuita em decorrência da 
implantação de unidades habitacionais destinadas a famílias com renda inferior a um salário mínimo e 
meio, cujo valor de venda será definido pelo Executivo, que deverá considerar sua compatibilidade com a 
referida renda familiar. 

Para cada metro de área líquida 
edificada de HIS, será outorgada, 

gratuitamente, 1m² de área 
líquida transferível

passível de ser utilizada para 
Superação do CAmax ou 

do CAcent do terreno 
receptor

Não é admitida a 
recepção do potencial 

construtivo por BPH em 
terrenos situados em 

PAs.

Na transferência deverá ser aplicado à área 
correspondente ao BPH índice multiplicador dado 

pela divisão do valor do m² do terreno gerador pelo 
do terreno receptor, tal como dispostos na planta de 

valores imobiliários utilizada para cálculo do ITBI.



Na qual:

ALG: área líquida a ser transferida pelo gerador

VG: valor do metro quadrado do terreno do gerador, 
obtido de acordo com a Planta de Valores Imobiliários 
utilizada para o cálculo do ITBI

ALR: área líquida a ser recebida pelo imóvel 
receptor

VR: valor do metro quadrado do terreno do imóvel 
receptor, obtido de acordo com a Planta de Valores 
Imobiliários utilizada para o cálculo do ITBI

ALG x VG = ALR x VR 

Benefício decorrente da Produção Habitacional - BPH

O proprietário da unidade habitacional que 
gerou potencial construtivo adicional por BPH 

somente poderá vender ou transferir o imóvel 
para outrem com a anuência da Urbel.



Benefício decorrente da Produção Habitacional - BPH
A solicitação de geração de BPH deverá ser feita pelo responsável legal do empreendimento, atendidas as seguintes 
condições:

I – identificação do detentor de BPH pelo responsável legal;

II – emissão de atestado pela Urbel;
III – certidão de baixa de construção parcial ou total do empreendimento.

O atestado emitido pela Urbel 
deverá indicar a área líquida das 

unidades habitacionais 
ocupadas por famílias com 
renda inferior a um salário 

mínimo e meio que tenham sido 
comercializadas dentro do valor 

de comercialização 
estabelecido.

O valor de comercialização 
da unidade habitacional 

passível de gerar BPH será 
definido por portaria 

conjunta do órgão municipal 
responsável pela política 

urbana e da Urbel.

O atestado da Urbel 
constitui condição para 

concessão da certidão de 
baixa de construção total 

ou parcial do 
empreendimento.

Para as edificações situadas 
em Zonas Especiais de 

Interesse Social – Zeis – e 
Áreas Especiais de Interesse 

Social – Aeis-1 –, 
considera-se como área 
líquida a área privativa 
referente às unidades 

habitacionais.

Verificada a conformidade para geração de BPH, o órgão municipal responsável pela política urbana emitirá certidão, contendo, no 
mínimo:

I – identificação do detentor de BPH;
II – área passível de ser transferida referente à parte ou totalidade da edificação para a qual foi emitida certidão de baixa de 
construção.



Benefício decorrente da Produção Habitacional - BPH
A recepção de potencial construtivo proveniente de BPH deverá ser solicitada ao órgão municipal responsável pela política 
urbana, com a identificação do gerador da qual a área será transferida.

1. Verificada a conformidade da transferência, será gerada certidão de transferência de BPH, 
contendo a área transferida e o saldo remanescente do gerador.

 
2. A certidão de transferência de BPH deverá integrar a documentação para protocolo de 

projeto arquitetônico ou regularização de edificação.
 

3. Consumada a recepção de BPH, fica o potencial construtivo vinculado ao imóvel receptor, 
vedada nova transferência.

 
4. O responsável legal pelo imóvel receptor poderá solicitar cancelamento do potencial 

construtivo recebido por meio de BPH e não utilizado, hipótese em que a área retornará ao 
detentor de BPH.

 
5. Caso o imóvel receptor tenha alvará de construção, o cancelamento da recepção de BPH ficará 

condicionado ao prévio cancelamento do alvará, desde que a obra não tenha sido iniciada.
 



Obrigada
smpu@pbh.gov.br


